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RESUMO 

O mel de abelhas sem ferrão é um produto considerado nutritivo e medicinal, 

economicamente valorizado no mercado informal brasileiro, motivado pela crescente 

procura por produtos naturais, porém, as características físicas, químicas deste 

produto ainda são pouco conhecidas. Desta forma, objetivou-se através desta 

pesquisa, avaliar o perfil físico-químico do mel de abelha sem ferrão produzido no 

município de Cruzeiro do Sul, estado do Acre. Os méis foram analisados seguindo 

as metodologias recomendadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, nos seguintes parâmetros: umidade, açúcares totais, açúcares 

redutores, sacarose aparente, cinzas, proteína bruta, atividade diastásica, grau Brix, 

acidez livre, acidez lactônica, acidez total, pH, hidroximetilfurfural, condutividade 

elétrica, cor e as reações de Lugol, Lund e Fiehe. Os resultados demonstram não 

serem satisfatórios para todas as amostras analisadas, estando em desacordo aos 

padrões estabelecidos, indicando que a legislação atual referente à Apis Mellifera 

não se adequa a todos os caracteres analisados, principalmente quanto aos teores 

de umidade, corroborando com a necessidade de uma padronização própria para os 

méis de meliponíneos. Não foram observados nenhum tipo de adulteração nos méis 

analisados.  

 

Palavras-chave: Controle de qualidade, meliponicultura, mel floral. 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

The stingless bee honey is a product considered nutritious and medicinal, 

economically valued in the Brazilian informal market, driven by the growing demand 

for natural products, however, the physical, chemical of this product are still 

unknown. Thus, the aim through this research, evaluate the physical and chemical 

profile stingless bee honey produced in the city of Cruzeiro do Sul in Acre. The 

honeys were analyzed following the methodology recommended by the Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, the following parameters: moisture, total 

sugars, reducing sugars, apparent sucrose, ash, crude protein, diastatic activity, Brix, 

free acidity, lactonic acidity, total acidity , pH, hydroxymethylfurfural, electrical 

conductivity, color, and the reactions of Lugol, Lund and Fiehe. The results show not 

be suitable for all samples, being at odds with established standards, indicating that 

the current legislation on the Apis mellifera is not suitable for all characters analyzed, 

particularly as the moisture content, confirming the need for a own standardization of 

stingless bees for honey. There were no any tampering and the analyzed honeys. 

 

Keywords: Quality control, meliponiculture, floral honey. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As abelhas sem ferrão pertencem à subfamília meliponinae, que é dividida em 

duas tribos: Meliponini, constituída apenas pelo gênero Melipona, encontrada 

exclusivamente nas regiões neotropicais, e Trigonini, que agrupa diversos gêneros 

distribuídos em toda área dos trópicos (NOGUEIRA-NETO, 1997). Apesar de ainda 

pouco conhecidas, têm grande importância por estarem cumprindo, há milhões de 

anos, seu papel de polinizadoras ao realizarem a visita às flores de plantas em 

busca de alimento. Estes pequenos animais possuem singular importância na 

manutenção da diversidade vegetal da flora nativa das florestas brasileiras. O 

trabalho realizado por elas é essencial para manutenção da fauna e da flora, com 

relevante contribuição para o equilíbrio do planeta. Sabe-se que mais de 90% das 

árvores brasileiras dependem das abelhas nativas que são as principais 

responsáveis pela polinização (BALLIVIÁN, 2008).  

As abelhas da subfamília Meliponinae (Hymenoptera, Apidae) são também 

conhecidas como “abelhas indígenas sem ferrão”, pelo fato de possuírem o ferrão 

atrofiado, não sendo capazes de ferroar ou de usar como um mecanismo de defesa.  

Estes insetos estão dentre os principais grupos de polinizadores por constituírem o 

maior representante dos animais que se alimentam de pólen e néctar nas áreas 

tropicais (JOHNSON e HUBELL, 1974).  

De acordo com Silveira et al. (2002), estima-se que no Brasil existam 

aproximadamente 192 espécies de abelhas indígenas sem ferrão, criadas 

especialmente para produção de mel e seus sub produtos, principalmente na região 

Nordeste. As abelhas sem ferrão vivem em condições naturais de campo onde são 

encontradas, na maioria das vezes, em troncos de árvores (AQUINO, 2006).  

As espécies de abelhas sem ferrão estão adaptadas às peculiaridades das 

florestas tropicais, podendo ser manejadas de modo racional para a produção de 

mel, pólen e para a manutenção da polinização de espécies silvestres (AGUILERA-

PERALTA, 1999).  

O uso do mel de abelhas como fonte de alimento é citado desde a 

antiguidade por suas características adocicadas sendo utilizado como adoçante 

natural, assim como medicamento, devido suas propriedades antissépticas, além do 

uso como conservante de frutas e grãos, e em algumas culturas constituía-se 
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elemento de rituais de oferenda aos deuses (SILVA et. al., 2004; ALMEIDA-

MURADIAN e BERA, 2007). No Brasil, as abelhas sem ferrão eram a única fonte de 

mel até o século XIX, e a cera, que é um de seus sub produtos, era utilizada pelos 

jesuítas para fabricação de velas (CRANE, 1983). 

A criação de abelhas no Brasil é dividida em duas práticas distintas, 

denominas de Apicultura e Meliponicultura. A Apicultura é a atividade mais utilizada 

e conhecida, consiste no manejo da abelha Apis mellifera e dos produtos 

provenientes de sua colmeia. Sua prática é amplamente difundida pelo mundo, 

detentora de tecnologia bem desenvolvida e os métodos de sua produção são bem 

definidos e conhecidos (NOGUEIRA-NETO, 1997). No Brasil existem legislações 

preconizando padrões de qualidade para mel (BRASIL, 2000), pólen, própolis e 

geleia real (BRASIL, 2001). A criação racional de abelhas sem ferrão é chamada de 

meliponicultura (AQUINO, 2006), e possui pouca evolução tecnológica, ainda é 

desenvolvida de forma artesanal, e o conhecimento vem sendo transmitido de uma 

geração para outra, diferentemente da atividade da apicultura que, ao longo dos 

anos, evoluíram para tecnologias modernas de manejo e produção. A 

meliponicultura vem ganhando espaço desde as últimas décadas, consolidando-se 

como uma alternativa sustentável para famílias rurais do Brasil, e vem se tornando 

uma prática crescente como fonte de renda (SOUZA, 2006). A criação e o manejo 

dessas abelhas vêm sendo fomentados por instituições governamentais e não 

governamentais, atraindo também o interesse dos agricultores, principalmente pela 

não agressividade e ausência de ferrão. A criação racional desses insetos é uma 

atividade que auxilia na geração de emprego e renda, por ser economicamente 

viável, sustentável e socialmente justa, refletindo na melhoria da qualidade de vida 

da família do meliponicultor ou do pequeno produtor familiar (VENTURIERI, 2006). 

A meliponicultura é uma atividade que requer pouco investimento e que pode 

ser inserido concomitante nos plantios comerciais e de fruteiras, contribuindo para o 

aumento da produção através da polinização, além da renda extra proveniente da 

venda do mel (VENTURIERI et. al, 2003). 

A composição físico-química do mel foi objeto dos trabalhos de diversos 

autores, dentre eles CAMPOS (1987) e por SERRANO et al. (1994) que, salientam 

que essa composição está relacionada e sofre a interferência de diversos fatores, 

como por exemplo: a espécie botânica, a raça das abelhas, a natureza do solo, o 
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estado fisiológico da colônia, o grau de maturação e desidratação do mel e das 

condições climáticas. O principal componente do mel é o açúcar em solução, porém 

o mel contém também ácidos orgânicos, enzimas, vitaminas, acetilcolina, 

flavonóides, minerais e uma extensa variedade de compostos orgânicos que 

combinados exercem influência para a cor, odor e sabor, muitos desses, ainda não 

totalmente conhecidos (CRANE, 1983). Esses compostos menores somados 

representam apenas uma pequena fração do mel. Além disso, o mel também possui 

elevada atividade antibacteriana e antioxidante; devido a isso, é tradicionalmente 

utilizado contra várias enfermidades (DRUMOND, 2007). O conhecimento do 

conteúdo nutricional dos alimentos é fundamental para o estabelecimento de dietas, 

aplicação de uma alimentação balanceada, segurança alimentar e em contribuição 

para o desenvolvimento de novos produtos (LAJOLO, 1995). 

A utilização do mel de abelhas sem ferrão para fins terapêuticos tem ganhado 

popularidade, elevando a procura e o preço do produto em comparação com o preço 

do mel das abelhas do gênero Apis (KERR et. al. 1996). Como consequência, o 

produto dessas abelhas vem sendo de forma crescente objeto de discussão em 

eventos como congressos e fóruns, refletindo um exponencial aumento nos estudos 

científicos envolvendo os aspectos biológicos, ambientais e comportamentais das 

abelhas e de análises nutricionais e farmacológicas de seus produtos (SOUZA, 

2006).  

Embora os meliponíneos possuam uma produtividade de mel inferior em 

quantidade quando comparamos com a Apis mellifera, a doçura e o aroma 

característicos, atraem consumidores dispostos a pagar valores mais elevados pelo 

produto (CARVALHO et al. 2006). Este produto tem apresentado uma demanda 

crescente no mercado, alcançado preços bem mais elevados do que o preço do mel 

das abelhas do gênero Apis (KERR et al. 1996).   

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho foi de conhecer o perfil 

bromatológico e físico-químico de méis das abelhas sem ferrão que são produzidos 

no município de Cruzeiro do Sul, estado do Acre.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Abelhas Nativas sem Ferrão 

As abelhas nativas brasileiras, também são conhecidas popularmente como 

abelhas sem ferrão, ou abelhas indígenas sem ferrão, por possuírem um ferrão 

atrofiado e que não é utilizado como mecanismo de defesa. Estas abelhas nativas 

pertencem à superfamília Apoidea, sendo subdividida em oito famílias: Colletidae, 

Andrenidae, Oxaeidae, Halictidae, Melittidae, Megachilidae, Anthophoridae e Apidae. 

A Apidae é subdivida em quatro subfamílias: Apinae, Meliponinae, Bombinae e 

Euglossinae. A subfamília Meliponinae se subdivide em duas tribos: Meliponini e 

Trigonini. A tribo Meliponini é composta por um único gênero, Melipona, com 

aproximadamente 20 espécies, enquanto a tribo Trigonini possui, dez gêneros, 

totalizando aproximadamente 120 espécies (KERR et al. 1996). 

As abelhas sem ferrão vivem em condições naturais de campo, construindo 

suas colmeias em partes ocas do caule de árvores, em frestas de tijolos e de rochas, 

cabaças, dentre outros locais. Utilizam o barro, a cera e a resina como matéria-prima 

para o acabamento da entrada do ninho. A combinação cera e resina é chamada de 

cerume que unem as características de maleabilidade e isolamento térmico da cera 

ao poder antibiótico das resinas. A entrada dos ninhos varia de acordo com a 

espécie, podendo ser de enormes aberturas feitas de barro a canudos de cera, que 

para proteção da colmeia são fechados à noite (ALONSO, 1998). As entradas dos 

ninhos podem ter formas e tamanhos diferentes, e esta variação ocorre entre as 

espécies ou raças das abelhas que as constroem. Devido a esta característica, é um 

dos instrumentos utilizados para identificar as espécies. As abelhas da tribo 

Meliponini fazem as suas entradas de barro ou de geoprópolis (barro misturado ao 

própolis), geralmente é construído sob a forma de cratera de onde se irradiam sulcos 

e cristas alternadas. Na parte central, está o orifício usado pelas abelhas para entrar 

e sair do ninho, uma de cada vez (NOGUEIRA-NETO, 1997). 

O nome dado ao criador destas abelhas é meliponicultor e a prática de criar 

abelhas melíponas é chamada de meliponicultura (AQUINO, 2006). Os índios foram 

os primeiros meliponicultores e, durante muito tempo, os únicos a fazerem uso desta 

prática, porém, cada vez mais tem despertado o interesse de pequenos e médios 

produtores, assim como agricultores de base familiar em desenvolvê-la. Ao contrário 

da apicultura, que é a criação racional de abelhas com ferrão, a meliponicultura é de 
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fácil manejo e necessita de pouco investimento para a sua produção. Essa atividade 

pode ser realizada de forma concomitante aos plantios florestais, de fruteiras e de 

culturas de ciclo curto, contribuindo, por meio da polinização, com o aumento da 

produção agrícola. Além dos lucros financeiros proveniente da venda de seus 

produtos, a meliponicultura contribui para o meio ambiente na preservação da vida 

vegetal e, também, na manutenção da variabilidade genética das espécies vegetais, 

associado ao fato de proporcionar lazer e satisfação ao criador (VENTURIERI et al. 

2003).  

As abelhas coletam para alimentação o néctar e o pólen além de outras 

substâncias não nutritivas como resina, argila, sementes, e óleo. A fonte de energia 

é o açúcar extraído do néctar, e a proteína é obtida através da coleta de grãos e 

pólen. O alimento coletado é armazenado na colônia em potes de cerume, passando 

por transformações que resultam em sua maturação (CRANE, 1983). 

As alterações ambientais influenciam na disponibilidade alimentar interferindo 

na produtividade, sofrendo variações devido às flutuações de temperatura, umidade, 

intensidade luminosa, ventos e chuvas. Estes eventos ocorrem em ciclos que podem 

ser diários ou sazonais, influenciando no comportamento das abelhas, tanto no 

interior das colmeias como na atividade de coleta de material. A atividade de coleta 

de recursos também é influenciada pela fisiologia e morfologia da abelha, condições 

do clima, a oferta e disponibilidade de alimento, além da competição com outras 

abelhas (NOGUEIRA-NETO, 1997).  

Segundo Aquino (2006), as abelhas sem ferrão estão presentes em todas as 

mesorregiões do nordeste brasileiro tendo as microrregiões do Curimataú e Seridó 

como a de maior predominância e ocorrência de espécies.  O desmatamento, o uso 

indiscriminado de agroquímicos e a ação predatória de meleiros estão ameaçando 

de extinção muitas espécies destas abelhas no Brasil (KERR et al. 1996).   

O mel produzido pelas abelhas sem ferrão é um alimento que contém 

componentes necessários à nutrição humana, como carboidratos, proteínas, 

minerais e vitaminas, além de uma elevada atividade antibacteriana, sendo 

tradicionalmente usado contra doenças pulmonares, resfriados, gripe, fraqueza e 

infecções de olhos em várias regiões do país (DRUMOND, 2007).  

Apesar da elevada importância, os estudos dos méis das abelhas sem ferrão 

ainda são insuficientes, sobretudo, estudos referentes às suas características físico-
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químicas das diferentes espécies e as condições edafoclimáticas onde este mel foi 

produzido para que auxiliem na definição de padrões de qualidade para sua 

comercialização, pois a maioria dos trabalhos que objetivam o conhecimento deste 

produto, levam em consideração padrões e características estabelecidas pela 

Instrução Normativa 11, de 20 de outubro de 2000 para o mel de Apis mellifera 

(SOUZA, 2006).   

 

2.2 Definição e classificação do mel 

A maioria dos estudos científicos realizados com o mel das melíponas, dá 

destaque à caracterização físico-química, tendo como objetivo principal a 

contribuição de subsídios para uma definição de parâmetros e de critérios de 

controle de qualidade para o mel e seus derivados, promovendo o desenvolvimento 

da exploração racional e o desenvolvimento de novas técnicas de manejo e 

preservação das espécies, além do conhecimento do perfil nutricional (VIT e 

SOUZA, 2007). 

O mel é um dos alimentos mais puros da natureza (MESQUITA et al. 2007), e 

o mais antigo adoçante utilizado para uso familiar, rico em nutrientes e de 

reconhecido valor energético e por possuir a maioria dos elementos minerais 

essenciais ao organismo humano, especialmente o selênio, manganês, zinco, cromo 

e alumínio, embora seja pobre em vitaminas, contendo traços de vitaminas A, B2, C 

e B6 (WIESE ,2000). 

O mel é definido como uma substância viscosa e doce, elaborada pelas 

abelhas e proveniente do néctar das flores ou de secreções procedentes de partes 

vivas das plantas ou ainda de excreções de insetos sugadores de plantas, que as 

abelhas coletam, transportam, transformam, combinam com substâncias próprias, 

armazenam e deixam maturar nos favos dentro da colmeia (BRASIL, 2000; CODEX 

ALIMENTARIUS, 2001).  

O mel produzido pelas abelhas sem ferrão quando comparados ao mel 

produzido por Apis mellifera apresentam diferenças em sua composição que podem 

ser aferidas pelos parâmetros físico-químicos, principalmente com relação à 

umidade, que é bastante elevada em méis de meliponíneos, tornando-os menos 

densos quando comparados ao mel das abelhas africanizadas. A cor do mel varia do 
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quase transparente ao âmbar, e o sabor e os níveis de açúcares dependem, da 

espécie, da época, da região e, principalmente, da florada (AZEREDO et al. 2000). 

O mel, quando isento de impurezas, deve apresentar aspecto denso, líquido, 

viscoso e translúcido, podendo variar de cor, com sabor adocicado, com cheiro 

próprio e característico (CATALAN, 1981). Embora que produzido pelas abelhas, o 

mel não deve ser caracterizado como de origem animal, já que a abelha não o 

secreta, mas o elabora a partir de matérias primas coletadas no ambiente 

(CAMPOS, 1987). As características do mel estão sujeitas à sua origem, matérias 

primas de açúcares, minerais e vitaminas, entre outros, que serão a base para a 

composição, variando com sua origem floral (CRANE, 1983). Esta classificação pode 

variar: O mel de flores quando é obtido dos néctares das flores, podendo ser sub 

classificado em mel unifloral ou monofloral quando é obtido a partir de flores de uma 

mesma família, ou ainda, mel multifloral ou polifloral, quando é obtido a partir de 

origens florais distintas. O mel de melato é constituído a partir de secreções ou 

exsudações de partes vivas das plantas ou de excreções de insetos, pertencentes à 

ordem Rhynchota, que podem penetrar a planta e atingir a seiva do floema. Estes 

insetos são conhecidos como sugadores de plantas (CRANE, 1983). O mel também 

pode ser classificado de acordo com o processo e procedimento de extração do favo 

em: mel escorrido, mel prensado e mel centrifugado, e quanto a sua apresentação 

comercial em: mel líquido, cristalizado ou semi-cristalizado, mel em favos, mel com 

pedaços de favo e mel filtrado (BRASIL, 2000; CODEX ALIMENTARIUS, 2001).  

 

2.3 Características bromatológicas do mel 

A presença ou ausência e a proporção de diversas substâncias são o que 

definem as características físico-químicas do mel, dentre as principais podemos citar 

os glicídios, a água, os ácidos, as enzimas, os aminoácidos, os minerais, os 

flavonóides, as vitaminas, os pigmentos, a cera, os grãos de pólen, além de outras 

(HOOPER, 1981). Os percentuais destas substâncias variam com a origem da 

matéria-prima, manejo das colônias, condições edafoclimáticas e de 

armazenamento (CODEX ALIMENTARIUS, 2001; WHITE JÚNIOR, 1978).  

As análises físico-químicas de méis são realizadas com o objetivo de 

comparar os resultados obtidos com padrões estabelecidos pelos órgãos oficiais 
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nacionais e internacionais, evidenciando não só uma preocupação com a qualidade 

do mel produzido no país e nas suas regiões, como também, a fiscalização de méis 

que são importados de outros países (CARVALHO et al. 2006). 

Os glicídios são representados entre 85 a 95% do seu total por glicose e 

frutose (CRANE 1983). Os percentuais destes monossacarídeos podem variar, 

contribuindo para uma série de características do mel, citando como exemplo a 

presença da glicose, que estimula o aumento do teor de umidade, propiciando um 

ambiente favorável para o aumento das leveduras osmofílicas, resultando na 

fermentação do mel. Os demais glicídios são representados por uma mistura de 

frações de dissacarídeios, trissacarídeos e oligossacarídeos sendo a sacarose, 

maltose, turanose, melizinose e erlose os mais frequentemente encontrados (MARIA 

e MOREIRA, 2001). A legislação brasileira tolera valores mínimos de 65% para 

açúcares redutores e de no máximo 6% para sacarose. 

A água é o segundo componente em maior quantidade presente no mel, 

variando de 15 a 21% do conteúdo para o mel de abelha Apis mellifera e de 20 a 

45% para o mel de meliponíneos. Estes valores podem variar em decorrência do 

clima, origem floral, condições de coleta e de armazenamento (CARVALHO et al. 

2006). O teor de água do mel influencia de forma direta sua viscosidade, peso 

específico, maturidade, cristalização e sabor (FRÍAS e HARDISSON, 1992).   

A acidez do mel é atribuída principalmente pela presença do ácido glicônico, 

que corresponde em média, de 70 a 90% dos ácidos orgânicos do mel, e é originado 

através do processo de conversão do monossacarídeo D-glicose em ácido glicônico, 

decorrente da ação da enzima D-glicose oxidase (WHITE JÚNIOR et al. 1963). 

Outros ácidos podem ser encontrados em frações menores, como os ácidos acético, 

benzóico, butírico, cítrico, fenilacético, fórmico, isovalérico, láctico, maléico, oxálico, 

propiônico, piroglutânico, succínico e valérico. Os ácidos influenciam no sabor 

característico do mel (CRANE, 1983).   

Os minerais são encontrados no mel em pequenas proporções, normalmente 

variando entre 0,1% a 1,0%, de acordo com a origem da matéria- prima utilizada na 

produção (LACHMAN et al. 2007). Já foram identificados no mel vários minerais 

essenciais e não essenciais para o organismo, entre eles destaca-se: Potássio (K), 

Sódio (Na), Cálcio (Ca), Magnésio (Mg), Manganês (Mn), Titânio (Ti), Cobalto (Co), 

Molibdênio (Mo), Ferro (Fe), Cobre (Cu), Lítio (Li), Níquel (Ni), Chumbo (Pb), 
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Estanho (Sn), Zinco (Zn), Ósmio (Os), Bário (Ba), Gálio (Ga), Bismuto (Bi), Prata 

(Ag), Ouro (Au), Germânio (Ge), Estrôncio (Sr), Berílio (Be) e Vanádio (Va) (WHITE 

JÚNIOR, 1978).   

Assim como os minerais, as vitaminas estão presentes no mel em proporções 

muito baixas, sendo o pólen o principal responsável por sua presença. Já foram 

encontrados no mel vitaminas do complexo B e vitamina C. Os méis de Apis 

mellifera que são submetidos aos processos de clarificação e filtração têm seus 

teores de vitamina diminuídos em função da retirada do pólen (SERRANO et al. 

1994).   

Os aminoácidos são produtos da quebra de proteínas presentes no mel que 

existem em quantidades mínimas (CRANE, 1983).  

As enzimas encontradas no mel são a invertase, diastase e glucose- oxidase. 

A invertase é a enzima responsável pela hidrólise da sacarose em glicose e frutose, 

no momento da coleta do alimento; a diastase tem a função de hidrolisar o amido 

que está presente no alimento; e a glucose-oxidase reage com a glicose resultando 

o ácido glucônico e peróxido de hidrogênio, que confere atividade antibacteriana, e 

contribui no resultado de seu sabor característico. O teor destas enzimas no mel 

podem ser utilizadas como um indicador de qualidade do produto, pois a redução ou 

ausência destas enzimas podem indicar a exposição do mel a um superaquecimento 

ou um longo tempo de estocagem (CRANE, 1983; WHITE JÚNIOR, 1978).   

O hidroximetilfurfural (HMF) é um dos principais indicadores de qualidade do 

mel, sendo que valores superiores a 60 mg.kg-1 são reprovados pela legislação 

brasileira de controle de qualidade de méis (BRASIL, 2000). O HMF surge a partir da 

quebra de açúcares como glicose e frutose na presença de ácidos de forma gradual 

durante o envelhecimento ou a exposição à temperaturas elevadas sobre os 

açúcares (BASTOS et al. 2002). O hidroximetilfurfural é geralmente encontrado em 

pequena quantidade em mel recém-colhido e sua concentração tende a crescer de 

forma gradativa com o passar do tempo, influenciado com as condições de 

armazenamento (ZAPPALÀ et al. 2005).   

A Codex Alimentarius Commission (CAC), órgão europeu que regula a 

produção de alimentos, define o mel como “substância natural, doce, produzida por 

todas as abelhas melíferas a partir do néctar ou de secreções das plantas”, que 
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enquadra nesta definição as espécies de abelhas nativas, e não somente o mel de 

Apis mellifera.  

A Instrução Normativa 11, de 20 de outubro de 2000 (BRASIL, 2000) é o 

regulamento técnico de identificação e qualidade, que preconiza os requisitos 

mínimos de qualidade do mel destinado ao consumo humano, para fins de 

comercialização. Esta legislação é baseada na legislação europeia e só atendem às 

características do mel de Apis mellifera, não contemplando as peculiaridades do mel 

das abelhas nativas do país, que apresentam diferenças em alguns parâmetros 

físico-químicos, como a sua umidade, que é bastante elevada, e comparativamente 

de menor densidade que o mel das abelhas africanizadas (AZEREDO et al. 2000). A 

legislação brasileira, por meio Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), através da Instrução Normativa 11, de 20 de outubro de 2000 estabelece 

nove caracteres (Tabela 01) para a normatização dos padrões de qualidade do mel 

(BRASIL, 2000). Nesta normativa constam: definição e classificação do mel de 

abelha, critérios específicos de qualidade com limites mínimos e máximos nos quais 

o mel deve se adequar.  

Os países integrantes do MERCOSUL, assinaram a resolução  

MERCOSUL/GMC/RES. Nº 56/99, que regula a “Identidade e Qualidade do Mel” nós 

países signatários (MERCOSUL, 1999). 

Na Europa, em 1962 a FAO/WHO (Food and Agriculture Organization of the 

United Nations/Wold Heath Organization) criou a Comissão do Codex Alimentarius 

com finalidade de definir os padrões de qualidade dos alimentos que são 

consumidos na comunidade europeia em prol da saúde do consumidor (ALMEIDA-

MURIDIAN e BERA, 2007).  

TABELA 01 - Parâmetros físico-químicos estabelecidos pela Legislação Brasileira, Mercosul e Europeia (Codex 

Alimentarius) para o mel. Brasil (2000), Mercosul (1999) e Codex Alimentarius (2001) 

Parâmetros  Brasil (2000)  Mercosul (1999)  Codex Alimentarius (2001)  

Umidade (%)  Máximo 20,00  Máximo 20,00  Máximo 20,00  
HMF (mg.kg-1)  Máximo 60,00  Máximo 60,00  Máximo 80,00 em regiões 

tropicais  
Atividade diastásica (Gothe)  Mínimo de 8,00*  Mínimo de 8,00  Mínimo de 8,00  
Açucares redutores (%)  Mínimo de 65,00  Mínimo de 65,00  Mínimo de 60,00  
Sacarose (%)  Máximo 6,00  Máximo 6,00  Máximo 5,00  
Cinzas (%)  Máximo 0,60  Máximo 0,60  -  
Condutividade elétrica 
(μS.cm-1)  

-  -  Máximo 800,00  

Acidez (meq.kg-1)  Máximo 50,00  Máximo 50,00  Máximo 50,00  
Cor  de quase incolor a pardo-

escuro  
de quase incolor a 
pardo-escuro  

incolor a pardo-escuro  

* tolera-se 3,00 se o HMF for menor que 15 meq.kg-1 
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Além destes, outros critérios podem ser utilizados afim de fornecer 

informações que possam contribuir no conhecimento deste produto. Os caracteres 

físico-químicos utilizados no presente trabalho foram: 

 

2.3.1 Umidade 

A água é transportada pelas abelhas juntamente com o néctar até a colmeia 

onde passa pelo processo de desidratação e maturação (ALMEIDA–MURADIAN, 

2007). O teor de umidade no mel está relacionado, entre outros fatores, com a 

origem floral, localização, condições climáticas de temperatura e umidade, edáficas, 

estação do ano e grau de maturação da colmeia (SOUZA, 2006).  

A água é o segundo componente em maior quantidade, geralmente variando 

de 15 a 21%, na composição do mel de Apis mellifera e de 20 a 45% para méis de 

meliponíneos (CARVALHO et al. 2006). Esta variação depende do clima, origem 

floral e colheita antes da completa desidratação. Normalmente o mel de Apis tem 

menos de 18,5% de água. O teor de água no mel é, sem dúvida, uma das 

características mais importantes, por sua influência na viscosidade, peso, 

maturidade, solubilidade, cristalização, conservação e palatabilidade conforme 

relatado por Seemann e Neira, (1988).   

 

2.3.2 Açúcares Totais 

Os açúcares totais são formados por sacarose, glicose e frutose em 

proporções que podem ocorrer devido a procedência do néctar, variando de acordo 

com o tipo de planta que o originou. Os açúcares contribuem com a conservação do 

mel, pois a pressão osmótica que exercem impedem o desenvolvimento de 

leveduras e de outros microrganismos (SANZ et al. 2002). 

 

2.3.3 Açúcares Redutores 

Os açúcares redutores são os componentes com maior relevância presentes 

no mel, e aproximadamente 80% são monossacarídeos (glicose e frutose) e 

representam a maior proporção dos carboidratos presentes (SEEMANN e NEIRA, 

1988). A glicose apresenta pouca solubilidade sendo um fator determinante na 

tendência a cristalização. A frutose possibilita a doçura devido sua alta 

higroscopicidade e dependendo da quantidade o mel pode permanecer líquido por 



26 
 

longos períodos ou nunca cristalizarem (CARVALHO, et al. 2006). Os açúcares 

redutores devem representar no mínimo 65% do total. 

 

2.3.4 Sacarose Aparente 

A concentração de sacarose aparente é um critério utilizado para diferenciar 

origem os méis, que podem ser monoflorais ou poliflorais. O teor elevado deste 

açúcar representa, na maioria das vezes, que a colheita foi realizada de forma 

prematura, ou seja, um produto em que a sacarose não foi totalmente transformada 

em glicose e frutose pela ação da enzima invertase (AZEREDO et al. 1999). A 

legislação brasileira estabelece que a porcentagem de sacarose aparente para o mel 

floral deve ser no máximo de 6% (BRASIL, 2000).  

 

2.3.5 Cinzas ou Resíduo Mineral Fixo 

O teor de cinzas, também chamado de resíduo mineral fixo, expressam a 

riqueza mineral presente no mel, sendo um parâmetro bastante utilizado nas 

determinações de verificação de qualidade. Os sais minerais encontrados no mel 

podem ser influenciados por fatores relativos tanto as abelhas, flora, clima e solo. O 

teor de cinzas no mel tem influência na cor do produto, sendo que méis com maior 

quantidade de minerais tendem a ser mais escuros. Os principais minerais 

encontrados no mel são cálcio, sódio, potássio, magnésio, ferro, cloro, fósforo, 

enxofre e iodo (NOGUEIRA et al. 1984). 

 

2.3.6 Proteína  

A ocorrência de valores elevados de proteína em mel é um indicativo de 

adição de adulteradores, sendo este parâmetro utilizado na detecção de adulteração 

do mel (CRANE, 1983). Em análises realizadas com mel de Apis mellifera, a prolina 

representa cerca de 50-85% do total (WHITE JÚNIOR, 1978). A principal fonte de 

proteínas das abelhas é o pólen, e através dele os meliponíneos elaboram uma 

massa denominada samora ou sabura, que, assim como o mel, são armazenados 

em potes específicos e utilizados como alimento. O sabura é manipulado pelos 

meliponíneos com suas mandíbulas e durante esse processo recebe secreções 

provenientes das glândulas mandibulares e das glândulas hipofaringeas 

(NOGUEIRA-NETO, 1997). 
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2.3.7 Atividade diastásica 

A diastase (α-amilase) é uma das enzimas que podem ser encontrados no 

mel, formadas a partir das glândulas hipofaringeanas das abelhas, além serem 

encontradas também, embora que em baixa proporção, nos grãos de pólen 

(PAMPLONA, 1989), tem função de digerir o amido e participa na digestão do pólen. 

Por ser uma enzima relativamente sensível ao calor, a ausência de sua atividade, 

seja ela parcial ou total, é o indicativo que o produto passou por um 

superaquecimento ou por longo período de armazenamento em temperaturas 

elevadas (SANTOS et al. 2003). A legislação brasileira e a internacional 

recomendam que o mel não passe por processo de aquecimento, pois suas enzimas 

perdem a atividade quando o mesmo é aquecido a temperatura acima de 70ºC 

(PEREIRA et al. 1983). 

 

2.3.8 Grau Brix 

O grau Brix é uma escala numérica capaz de mensurar a quantidade de 

sólidos solúveis presentes em uma solução de sacarose através do índice de 

refração. A escala Brix é comumente utilizada na indústria alimentícia para medir a 

proporção de açúcares em frutas, caldo de cana, vinhos e na indústria de açúcar. O 

grau Brix (°Bx) é a quantidade de sólidos solúveis, representados em grande parte 

pelos açúcares totais, e comumente utilizado como estimativa de açúcares 

(MORAES et al. 1989). 

 

2.3.9 Acidez livre, Lactônica e Total 

A acidez contribui para a manutenção da estabilidade e o tempo de prateleira 

do mel, inibindo o desenvolvimento de microrganismos. Os ácidos encontram-se 

dissolvidos em solução e produzem íons de hidrogênio que promovem a sua acidez 

ativa, sendo um indicativo das condições de armazenamento (MARCHINI, 2004). 

Estudos realizados em méis da espécie Apis mellifera registraram os ácidos: acético, 

benzóico, butírico, cítrico, fenilacético, fórmico, glucônico, isovalérico, láctico, 

maléico, oxálico, propiônico, piroglutânico, succínico e valérico. Dentre estes o 

principal deles é o ácido glucônico, formado pela ação da enzima glicose-oxidase, 
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(SEEMANN e NEIRA, 1988). Os ácidos orgânicos representam menos que 0,5% da 

composição do mel. (PEREIRA, et. al. 2003).  

A legislação brasileira permite valores para acidez de no máximo 50 meq/Kg 

de mel (BRASIL, 2000). 

 

2.3.10 pH 

O pH no mel é determinado pela concentração dos íons hidrogênio presentes 

numa solução, podendo influenciar na formação de outros componentes, como na 

velocidade de produção do hidroximetilfurfural (VIDAL E FREGOSI, 1984). Desta 

forma, este parâmetro serve como indicativo do estado de conservação do mel, 

revelando a existência de processos fermentativos ou uma possível adulteração no 

produto (LEAL et al. 2001).  

Todos os méis são ácidos e o valor do pH é influenciado pela origem 

botânica, pela concentração de diferentes ácidos e minerais. Geralmente encontra-

se valor inferior a 4,0 para méis de origem floral e valor superior a 4,5 para os méis 

de melato (SEEMAN E NEIRA, 1988; FRÍAS e HARDISSON, 1992).  

O pH não é uma análise exigida no controle de qualidade dos méis 

brasileiros, porém é uma variável que pode auxiliar na avaliação da qualidade. 

(SILVA et al. 2004). 

 

2.3.11 Hidroximetilfurfural 

O hidroximetilfurfural (HMF) é um aldeído cíclico formado pela reação de 

açúcares em presença de ácidos, principalmente pela decomposição da frutose. Sua 

concentração pode aumentar com a elevação da temperatura, com armazenamento 

do mel, adição de açúcar invertido, podendo ser influenciado pela acidez, pH, 

quantidade de água e minerais no mel de acordo com Seemann e Neira, (1988). 

O HMF é um importante indicador de qualidade no mel, visto que, quando 

elevado atesta que o produto passou por processo de aquecimento, o que pode ter 

provocado a queda no seu valor nutritivo, pela destruição de algumas vitaminas e 

enzimas que se decompõe quando são aquecidas (VERÍSSIMO, 1991). 

A legislação brasileira aceita o máximo 60 mg/Kg de hidroximetilfurfural no 

mel e recomenda a análise através de um método quantitativo, onde se utilizada um 
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espectrofotômetro (Figura 14) nos comprimentos de onda 284 e 336 nm (BRASIL, 

2000).  

 

2.3.12 Condutividade elétrica  

A condutividade elétrica é um parâmetro que pode ser utilizada como método 

na determinação da origem botânica do mel, bem como indicador de possível 

adulteração (AGANIN, 1971). A condutividade elétrica está relacionado com o 

conteúdo de cinzas, pH, acidez, sais minerais, proteínas e outras substâncias 

presentes no mel (CRANE, 1983).  

A condutividade elétrica não é uma análise exigida no controle de qualidade 

dos méis brasileiros, embora a legislação europeia aceite no máximo 800 μS.cm-1. 

Codex Alimentarius, (2001). 

2.3.13 Cor  

A cor é uma das características que mais influencia na escolha do produto 

pelo consumidor, pois na maioria das vezes, manifesta preferencia pelo produto 

apenas pela aparência. A relevância deste parâmetro levou o International Trade 

Forum no ano de 1977 a considerar a cor como uma das características do mel e de 

fundamental importância no mercado internacional, pois méis mais claros são 

melhores aceitos no mercado sendo vendidos por preços mais elevados 

(INTERNATIONAL TRADE FORUM, 1979). A cor do mel tem relação com a sua 

origem floral, processamento, armazenamento e fatores climáticos durante o fluxo 

do néctar e a temperatura na qual o mel é produzido e maturado no interior da 

colmeia (SEEMANN E NEIRA, 1988). O tempo de armazenamento, exposição à luz, 

reações enzimáticas e aquecimento podem escurecer o mel (CRANE, 1983).  

 

 A legislação brasileira aceita a variação de quase incolor a pardo-escuro. Na 
escala Pfund (Tabela 02) há diferenças na nomenclatura das cores. 
 
TABELA 02 – Classificação da coloração do mel na escala Pfund 

Coloração Absorbância 

Branco d’água Até 0,030 

Extra branco Mais de 0,030 a 0,060 

Branco Mais de 0,060 a 0,120 

Extra âmbar claro Mais de 0,120 a 0,188 
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Ãmbar claro Mais de 0,188 a 0,440 

Âmbar Mais de 0,440 a 0,945 

Âmbar escuro Mais de 0,945 

Fonte: BRASIL (1985)  

2.3.14 Reação de Lugol 

O teste de Lugol é um indicador de adulteração baseado na reação de iodo 

com iodeto de potássio na presença de glicose, resultando uma solução de 

coloração que pode variar de vermelho-violeta a azul. Quando são adicionados ao 

mel de forma fraudulenta o amido ou dextrina, a Reação de Lugol identifica a fraude 

através da mudança de coloração durante a reação. Considera-se a reação positiva 

quando a coloração é violeta ou azul (IAL, 2000; ALMEIDA-MURADIAN e BERA, 

2007). A intensidade da cor varia de acordo com a quantidade e a qualidade da 

glicose comercial que foi acrescida ao mel e não havendo alteração de cor na 

solução o resultado da reação é negativo (GARCIA-CRUZ et al. 1999).  

 

2.3.15 Reação de Lund 

A Reação de Lund é baseada na precipitação de substâncias albuminóides 

que são precipitáveis na presença do ácido tânico. A leitura é feita após repouso de 

24 horas, através da observação do volume do precipitado no fundo da proveta. O 

teste indica a presença de mel puro quando o precipitado depositado no fundo da 

proveta variar de 0,6 a 3,0 mL. Valores inferiores ou superiores a estes, é um 

indicativo de adulteração. Este teste pode determinar também se houve adição de 

água ou de outro produto para diluir o mel (IAL, 2000; ALMEIDA-MURADIAN e 

BERA, 2007).  

 

2.3.16 Reação de Fiehe 

O teste de Fiehe detecta qualitativamente a presença do hidroximetilfurfural 

(HMF) resultante da desidratação da frutose, obtida por hidrólise ácida da sacarose 

que pode indicar tanto o aquecimento do mel, quanto a adição de xaropes de 

açúcar. Este derivado do furfural reage com a resorcina resultando em coloração 

que pode variar de tons rosa ao vermelho. Considera-se o teste positivo quando a 

coloração final é avermelhada (IAL, 2000; ALMEIDA-MURADIAN e BERA, 2007). 
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3. METODOLOGIA  

As amostras de mel foram coletadas no Município de Cruzeiro do Sul – Acre. 

A região apresenta grande diversidade de espécies botânicas em floresta primária e 

secundária em diversos estágios.  Ribeiro (1977) caracteriza o clima da região como 

tropical quente e úmido, com temperatura média anual de 24 ºC.  

3.1 Obtenção das Amostras 

Foram utilizadas 16 amostras de méis de abelhas sem ferrão, coletadas nos 

meses de outubro e novembro de 2014, provenientes do município de Cruzeiro do 

Sul no estado do Acre, sendo oito amostras coletadas no Ramal 3, (8°01‟13.70” S; 

72°24‟05.71”W)  quatro amostras no meliponário experimental da Ufac Campus 

Floresta (7°33‟38.63”S; 72°43‟02.84”W) e quatro amostras no Paraná do 

Pentecostes (7°31‟17.54”S; 72°54‟19.64”W). As amostras, 1 a 3, 5 a 7, 9 a 11 e 13 a 

15 são da espécie Melipona scutellaris (Uruçu) e as amostras 4, 8, 12 e 16 são da 

espécie Melipona subnitida (Jandaíra). 

As amostras 01 a 12 foram coletadas em colmeias racionais (Figura 01) 

conforme modelo recomendado pela Embrapa (VENTURIERI et al. 2003). E as 

amostras 13 a 16 foram coletadas diretamente na floresta em colmeias já 

conhecidas e exploradas. O sistema de criação em caixas facilitou o processamento 

da coleta do mel, proporcionando rapidez, melhor controle da higiene e causando 

pouco estresse à colônia. 
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Figura 01. Caixa recomendada para criação racional de abelhas indígenas sem ferrão no Estado do 
Pará. Ilustração esquemática e comentada. Ilustração de Giorgio Venturieri. Fonte: VENTURIERI 
(2003). 
 

A escolha das colmeias para retirado do mel foi feita pelo próprio 

meliponicultor, que indicou as caixas a serem coletadas.  

Os méis coletados foram das abelhas Uruçu (Melipona scutellaris) e 

Jandaíra (Melipona subnitida), principalmente por serem mais comuns na região e 

por apresentarem, segundo o meliponicultores, melhor produção de mel.  

Os méis foram coletados cuidadosamente com o auxílio de seringas 

descartáveis de 10 ml, nas quais foram acoplados pedaços de cânolas de equipo, 

além da utilização de luvas para procedimentos. Os méis foram acondicionados em 

potes de vidro de 300 ml com tampas de plástico, com fechamento hermético 

previamente esterilizados em autoclave.  
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                     Figura 02. Autoclave. Foto: Madeira (2015). 

 

Após a coleta dos méis, os mesmos foram mantidos sob refrigeração a 4°C 

(± 2), até o momento das análises.  

 

 

                 Figura 03. Meliponário com caixas racionais. Foto: Marcus Vale. 
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                               Figura 04. Procedimento de coleta de mel. Foto: Marcus Vale. 

3.2 Procedimentos Analíticos 

Para as análises, as amostras foram retiradas da refrigeração e submetidas 

à homogeneização e estabilização à temperatura ambiente. Em seguida as análises 

foram realizadas em triplicata para cada amostra. 

3.2.1 Umidade 

O teor de umidade foi determinado em estufa à temperatura de 105ºC 

(Figura 06) até obter peso constante de acordo com o método da AOAC, (1998). 

Foram utilizados recipientes de vidro aquecidos até a temperatura de 105ºC para 

que fosse retirada toda a umidade residual (Figura 07), em seguida os recipientes 

foram pesados, e adicionado aproximadamente 5 g de mel em balança analíticas 

com precisão 0,0001. (Figura 05). 

Para a determinação da porcentagem de umidade foi utilizada a equação:  

N x 100 = umidade por cento.        (01) 

      P 

Onde:  

N = Perda de massa em g 

P = Massa da amostra em g 
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                                                    Figura 05. Balança Analítica marca Quimis.  Foto: Marcus Vale. 

 

 
          Figura 06. Estufa de secagem marca quimis. Foto: Marcus Vale. 
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          Figura 07. Estufa de secagem (interior) com amostras. Foto: Marcus Vale. 

3.2.2 Açúcares Totais 

Para as análises dos açúcares, preparou-se uma solução de mel (5g de mel 

+ 100mL de água destilada), em seguida diluiu-se 10mL desta solução para 100mL 

de água e levado ao banho-maria a 37°C por 15 minutos. Neutralizou-se com 

carbonato de sódio 1M. Titulou-se com uma solução contendo 5mL de solução de 

Fehling A, 5mL de solução de Fehling B, 20mL de água destilada e uma gota de 

solução do indicador de azul de metileno (INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 2000).  

O teor de açúcar total foi calculado pela equação: 

100 x 100 x T = açúcar total, g/100g          (02) 

     P x V 

T = Título da solução de Fehling 

V = mL de amostra gasta na titulação 

P = Peso da amostra em g. 

 

3.2.3 Açúcares Redutores 
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Foi utilizada a mesma solução usada para a determinação de açúcares totais. 

Titulou-se com uma solução contendo 5 mL de solução de Fehling A (3,4639g de 

sulfato de cobre pentahidratado + 100mL de H2O), 5mL de solução de Fehling B 

(17,3g tartarato duplo de sódio e potássio + 5,0g de hidróxido de sódio + 100mL 

H2O), 20mL de água e uma gota de solução de azul de metileno como indicador, 

segundo Instituto Adolfo Lutz (2000).  

O teor de açúcares redutores foi calculado pela equação:  

2 x 1000 = açúcar redutor, g/100g            (03) 

   P x V 

P= massa de amostra em g 

V= mL da amostra gasto na titulação 

 

3.2.4 Sacarose Aparente  

Para o cálculo da sacarose aparente foi utilizada a equação:  

 

  2 x 1000  - C    x  0,95   = sacarose aparente, g/100g      (04) 

     P x V1 

P= massa de amostra em g 

V1= mL da amostra gasto na titulação 

C= g de açúcar invertido por cento 

 

3.2.5 Cinzas ou Resíduo Mineral Fixo 

O método utilizado foi o gravimétrico descrito pela legislação brasileira para 

méis de Apis mellifera (BRASIL, 2000) que é baseado no Codex Alimentarius, 

conforme método recomendado pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento 

(BRASIL, 2000). 

Para análise foram utilizados 5g de mel das amostras pesados diretamente 

em um cadinho de porcelana com peso conhecido. Em seguida as amostras foram 

levadas a mufla (Figura 08) aquecida a 100ºC por 4 horas.  Após, a temperatura da 

mufla foi ajustada gradativamente de hora em hora com incrementos de 100ºC até 

achegar a temperatura de 600ºC, onde permaneceu por 4 horas. O cálculo foi obtido 

através da equação: 
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100 x N  = cinzas por cento.          (05) 

     P  

N = número de g de cinzas 

P = número de g da amostra 

 

 

Figura 08. Mufla em funcionamento a 600°C com cadinhos de porcelana. Foto: Marcus Vale. 

3.2.6 Proteína 

O teor de proteína foi determinado em triplicata pelo método Micro Kjeldahl 

para nitrogênio total, utilizando-se o fator de 6,25 para conversão em proteína bruta, 

de acordo com a AOAC (1998). Determinou-se o teor de proteína em méis pesando-

se aproximadamente 1g da amostra no tubo digestor. Adicionou-se 2g de catalisador 

(200 g sulfato de potássio e 20 g sulfato de cobre) e 8 ml de ácido sulfúrico 

concentrado. Colocou-se para digerir (Figura 09) primeiramente a 50 °C/ 2h e 

aumentou-se 50 °C a cada meia hora até alcançar a temperatura de 370 °C, 

permanecendo nesta temperatura por 1,5 horas, que resultou na completa digestão 

e o clareamento do conteúdo. O tubo foi retirado do bloco digestor para ser 

resfriado, adicionou-se 10 ml de água destilada e destilou-se em Destilador de 

Nitrogénio marca MARCONI, modelo MA-036 (Figura 10), adicionando cerca de 25 

ml de NaOH (50%), o destilado foi recolhido em um erlenmeyer contendo 25 ml de 

ácido bórico à 2%. Titulou-se a solução com HCl 0,01N até uma coloração laranja-
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avermelhada, para fins de quantificação de teor de Nitrogênio Total e posterior 

correção de Proteína Bruta. 

O nitrogênio total (NT) é determinado pela seguinte equação:  

NT = (Va – Vb) x F x 0,1 x 0,014 x 100 = Nitrogênio Total         (06) 

                            P 

NT = teor de nitrogênio total na amostra, em percentagem;  

Va = volume da solução de ácido clorídrico gasto na titulação da amostra, em 

mililitros;  

Vb = volume da solução de ácido clorídrico gasto na titulação do branco, em 

mililitros;  

F = fator de correção para o ácido clorídrico 0,01 mol/L;  

P = massa da amostra (em gramas).  

 

Na determinação da proteína bruta, multiplicou-se o valor do nitrogênio total 

obtido pelo método de Kjeldahl por um fator que converte o nitrogênio em proteína. 

É convencionado que em amostras de alimentos, a proteína bruta (PB) é expressa 

pelo fator 6,25, pois considera-se que a maioria das proteínas contém nas suas 

moléculas um valor próximo de 16% de nitrogênio. A equação (07) abaixo é utilizada 

para determinar a proteína bruta:  

PB = NT x Fn            (07) 

PB – teor de proteína bruta na amostra, em percentagem;  

Fn = 6,25.  

 

 

Figura 09. Parte externa do Bloco Digestor  operando a 370°C. Foto: Marcus Vale. 
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                                         Figura 10. Vista frontal do Destilador de Nitrogênio Marconi. Foto: Marcus 

Vale. 

3.2.7 Atividade Diastásica 

O método utilizado foi o espectrofotométrico (Figura 14) descrito pela 

legislação brasileira (BRASIL, 2000) e baseado no Codex Alimentarius. A 

determinação da atividade diastásica baseia-se no método de Schade modificado 

por White e Hadorn, onde a coloração azul desenvolvida pela reação de uma 

solução padrão de amido com solução de iodo varia de intensidade em função da 

concentração de enzima diastase contida na amostra de mel, em condições padrões 

estabelecidas. A diminuição na intensidade da coloração é medida em intervalos de 

5 minutos. Com essa medida é feita uma plotagem da absorbância contra o tempo e, 

pela equação de regressão, é determinado o tempo requerido para alcançar o fator 

de absorbância de 0,235. O numero de diástase (DN) é calculado dividindo 300 pelo 

tempo encontrado. A unidade de atividade diastásica, também conhecida com 
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unidade de Gothe, é definida como o volume (mL) de solução de amido a 1% 

hidrolisada pela enzima presente em 1 g de mel por 1 hora a 40°C. 

Para o cálculo da Atividade Diastásica foi utilizada a seguinte equação: 

 

300 = Atividade Diastásica        (08) 

  tx 

tx = tempo da reação em minutos 

 

3.2.8 °Brix 

A determinação do °Brix dos méis foi realizado pelo método refratométrico 

de Chataway, que é um método indireto, recomendado pela legislação brasileira 

(BRASIL, 2000) e baseado na AOAC (1998). O método consiste na análise da 

amostra para a determinação do índice de refração do mel a 20°C realizada no 

refratômetro de Abbe (Figura 11). A leitura do resultado é realizada no equipamento. 

 

Figura 11. Refratômetro de bancada. Foto: Marcus Vale. 

3.2.9 Acidez Livre, Lactônica e Total 

A acidez livre do mel representa a soma do conteúdo de todos os ácidos 

livres, expressos em meq/Kg (miliequivalentes / Kilogramas de mel). O método é 

baseado na titulação potenciométrica de uma solução contendo 10g de mel em 75 
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mL de água destilada e livre de CO2 , com solução padronizada de hidróxido de sódio 

NaOH 0,1N, até atingir o pH = 8,3 conforme descrito pela legislação brasileira 

(BRASIL, 2000) e pela AOAC (1998) utilizando-se  do pHmetro digital QUIMIS, 

modelo SC09,(Figura 12).,  

 

                            Figura 12. pHmetro, agitador magnético e buretas. Foto: Marcus Vale. 

Para o cálculo da Acidez Livre foi utilizada a seguinte equação: 

 

(V – Vb) x 50 x f = acidez livre, em milequivalentes por kg      (09) 

             P 
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Onde: 

V = número de mL da solução de NaOH 0,05 N gasto na titulação. 

Vb = número de mL da solução de NaOH 0,05 N gasto na titulação para o branco. 

f = fator da solução de NaOH 0,05 N 

P = massa da amostra em g  

 

Para o cálculo da Acidez lactônica foi utilizada a seguinte equação: 

 

(10 – Va) x 50 x f‟ = acidez lactônica, em milequivalentes por kg   (10) 

             P 

Onde: 

Va = número de mL da solução de HCl 0,05 N gasto na titulação. 

f‟ = fator da solução de HCl 0,05 N 

P = massa da amostra em g  

 

Para o cálculo da acidez total em milequivalentes por kg foi realizada a soma acidez 

livre + acidez lactônica. 

 

3.2.10 pH 

Foi realizado com o auxílio de pHmetro digital marca Labmeter (Figura 13), 

modelo PHS-3B. Foi realizada a calibração do pHmetro e em seguida pesou-se 10 g 

de mel diretamente em um becker de vidro e edicionou-se 75 mL de água destilada. 

Foi realizada a leitura do resultado diretamente no mostrador digital, seguindo a 

metodologia de Brasil (2000). 
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Figura 13. pHmetro digital. Foto: Marcus Vale. 

3.2.11 Hidroximetilfurfural (HMF) 

Através desta metodologia é possível determinar quantitativamente a 

concentração do 5-hidroximetil-furano-2-carbaldeido (HMF) utilizando-se de um 

espectrofotômetro (Figura 14), no comprimento de onda de 284nm. Previamente é 

realizada uma clarificação da solução de mel com bissulfito de sódio a 0,20%, para 

evitar que o resultado seja interferido com outras substancias. O conteúdo de HMF é 

calculado, após a subtração da absorbância de fundo a 366nm, conforme a 

legislação brasileira (BRASIL, 2000) e (AOAC, 1998). 

Para o cálculo do Hidroximetilfurfural foi realizada seguinte equação: 

 (A284 – A336) x 149,7 x 5 = HMF mg/kg       (11) 

             P 

A284  = leitura da absorbância a 284 nm 

A336  = leitura da absorbância a 336 nm 

P = massa da amostra em g  

5 = massa nominal da amostra 

149,7 = (126/16830) x (1000/10) x (1000/5) 

126 = peso molecular do HMF 

16830 = absortividade molar do HMF a 284 nm 

1000 = conversão de g para mg 

10 = diluição de 5g de mel para 50 mL 

1000 = conversão de g para kg. 
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Figura 14. Vista frontal do Espectrofotômetro.  Foto: Marcus Vale. 

3.2.12 Condutividade elétrica 

A condutividade elétrica é um método fundamentado no fato que soluções 

de sais são capazes de conduzir corrente elétrica entre dois eletrodos, sendo 

utilizado como complemento na determinação da origem botânica do mel 

(BOGDANOV et. al., 1997). É baseada na medida da resistência elétrica de uma 

solução a 20% de matéria seca de mel a 20ºC (20 g de mel / 100 mL de água 

destilada), utilizando-se condutivímetro (Figura 15). Os dados são expressos em 

micro Siemens por centímetro (μS.cm-1) através do condutivímetro marca QUIMIS – 

Micro Processado, capaz de mensurar valores de 0,0 μS/cm-1 a 10.000 μS/cm-1 

(STEFANINI, 1984). A leitura do resultado é feita no mostrador digital do dispositivo. 

. 
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Figura 15. Vista Frontal do Condutivímetro.  Foto: Marcus Vale. 

3.2.13 Cor 

A classificação de cor dos méis foi realizada em espectrofotômetro 

BIOSPECTRO modelo SP-220 (FIGURA 14), -160A a 560 nm em célula de 1 cm e 

usando-se como branco, a glicerina pura (VIDAL e FREGOSI, 1984). Os dados 

obtidos no espectrofotômetro foram transformados em cor usando-se a Escala de 

Cores de Pfund (Tabela 02), conforme a legislação brasileira (BRASIL, 2000). 

3.3.14 Reação de Lugol 

A Reação de Lugol foi realizada pesando-se 3 g da amostra em 3 tubos de 

ensaio e adicionado 25 ml de água destilada. Após agitação e homogeneização os 

tubos foram submetidos a banho-maria em água fervente durante 1 hora. Em 

seguida foi resfriado à temperatura ambiente e adicionado 0,2 mL da solução de 

Lugol (1g de iodo ressublimado e 3g de iodeto de potássio, diluído em 50 mL de 

água destilada). Na presença de glicose comercial, ou xarope, a solução ficará 

colorida na cor marrom-avermelhada a azul. A intensidade da cor vai depender da 

qualidade e da quantidade das dextrinas ou amido (BRASIL, 2000). 

3.3.15 Reação de Lund 
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A reação de Lund indica a presença de albuminoides e sua ausência indica 

fraude. Posou-se 2 g da amostra diretamente em um tubo de ensaio com tampa e 

acrescido 20 mL de água. Foi adicionado 5 mL da solução de ácido tânico 0,5% 

anteriormente preparado. Foi adicionado mais 15 mL de água destilada e agitado até 

misturar totalmente. O tubos ficaram em repouso por 24 horas até o momento da 

leitura do resultado. Na presença de mel puro, haverá a presença de um precipitado 

no fundo do tubo que poderá variar de 0,6 a 3,0 mL. Valores inferiores ou superiores 

indicam fraude (BRASIL, 2000).   

3.2.16 Teste de Fiehe 

Para a Reação de Fiehe, pesou-se 5 g da amostra em um tubo de ensaio. 

Foi adicionado 5 mL de éter e agitado. Foi transferida a camada etérea para outro 

tubo e adicionado 0,5 mL de solução clorídrica de resorcina (0,5 g de resorcina e 50 

mL de ácido clorídrico). Na presença de glicose comercial ou de mel superaquecido, 

a solução mudará de claro para uma coloração vermelha intensa, que indicará 

presença de fraude no mel (BRASIL, 2000). 

  
3.3 Análise estatística 

Os resultados das amostras foram submetidos à Análise de Variância 

(ANOVA), ao Teste de Tukey a 5% de significância para comparação entres as 

médias, através do pacote computacional SISVAR (FERREIRA 2000). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados das médias das análises físico-químicas estão representados 

nas Tabelas 3 e 4. Os resultados da análise de adulteração do mel estão 

representados na Tabela 5. 

Tabela 03. Medidas dos teores de Umidade (UM), Açúcares Totais (AT), Açúcares redutores (AR), 

Sacarose Aparente (SA), Cinzas (CZ), Proteínas (PR) e Atividade Diastásica (AD), quantificados em 

méis de abelhas sem ferrão produzidos no município de Cruzeiro do Sul – Acre. 

 Análises 

 UM AT AR SA CZ PR AD 

Amostra % % % % % %   Gothe 

1 45,8m 52,19abc 47,14c 5,05fg 0,24a 0,18ab 16,7abcd 
2 45,6m 50,57ab 48,6de 1,97ab 0,32b 0,21bc 15,0abc 
3 41,9hi 52,45abc 51,07e 1,38a 0,29b 0,24cde 23,3d 
4 36,5e 59,86bc 53,73g 6,13i 0,46fg 0,17a 20,0cd 
5 43,6kl 50,13ab 48,22d 1,91a 0,30b 0,24cd 14,0abc 
6 43,9l 51,63ab 47,27c 4,36ef 0,42de 0,19ab 16,7abcd 
7 41,2gh 53,41abc 48,16d 5,25gh 0,43def 0,23c 16,7abcd 
8 42,5ij 44,31a 42,95a 1,36a 0,45def 0,24cde 15,0abc 
9 42,8jk 50,09ab 44,65b 5,44gh 0,42de 0,22bc 13,0abc 
10 40,6g 51,23ab 48,39d 2,84c 0,42d 0,28efg 16,7abcd 
11 36,1e 51,69ab 49,20e 2,49bc 0,37c 0,21abc 14,0abc 
12 30,3c 59,12bc 54,61h 4,51e 0,46efg 0,25cdef 18,3abcd 
13 34,1d 54,84abc 51,06e 3,77d 0,36c 0,28defg 10,7a 
14 28,7b 53,55abc 51,85f 1,70a 0,41d 0,29g 12,0ab 
15 38,2f 53,93abc 48,15d 5,79hi 0,30b 0,25cdef 16,7abcd 
16 27,7a 61,65bc 55,60j 6,00hi 0,49g 0,29fg 11,3ab 
        

MÍNIMO 27,7 44,31 42,95 1,36 0,24 0,17 10,67 
MÁXIMO 45,8 61,65 55,60 6,13 0,49 0,29 23,33 
MÉDIA 38,7 53,16 49,39 3,77 0,38 0,23 15,63 
D.P. 5,9 4,24 3,44 1,83 0,07 0,04 3,27 
C.V. 0,73 8,04 0,45 4,98 3,33 5,71 15,59 
Letras iguais na mesma coluna não diferem entre si, pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

Os mel de abelhas sem ferrão produzidos no município de Cruzeiro do Sul 

apresentaram teor médio de umidade de 38,7%, para um intervalo de variação de 

27,7 a 45,8% (Tabela 01). Os méis apresentaram diferenças significativas pelo teste 

de Tukey a 5%. Os méis pesquisados não se enquadram na regulamentação 

estabelecida pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento (BRASIL, 2000), pois 

os valores se encontram acima do limite máximo permitido, que é de 20%, para o 

controle de qualidade de mel. Vale ressaltar que os limites estabelecidos são para 

méis de abelhas do género Apis, não havendo ainda uma padronização para os 

méis de meliponíneos. 
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O elevado teor de umidade encontrado no mel de meliponíneos está 

relacionado com a baixa taxa de desidratação do néctar durante o processo de 

transformação em mel e habitat úmido (ALVES et al. 2005). A umidade acima do 

recomendado de 20%, podem elevar o risco de fermentação dos açúcares do mel 

causada por microrganismos osmofílicos. Outro fator que foi percebido durante as 

coletas é que o meliponicultor não dispõe de meios para aferir o grau de maturidade 

do mel, além de não possuir registro de datas e procedimentos realizados nos 

ninhos. Em alguns casos as caixas não possuíam nenhuma identificação. 

Valores para umidade fora do padrão também foram constatados por 

Anacleto (2007) que registrou valores de umidade com variação de 23,00 a 32,50%. 

Segundo Iwama (1977), analisando T. angustula, encontrou valores de umidade 

entre 22,70 a 35,40% e Souza et. al., (2006) em trabalho realizado com diversas 

espécies de meliponíneos, obteve variações entre 19,90 a 41,90% de umidade. No 

trabalho realizado por Alves et al. (2005), todas as amostras obtiveram valores 

superiores a 20%, apresentando-se acima do teor de umidade especificado como 

padrão. Os resultados de trabalhos realizados em ambientes secos, também 

mantiveram teores de água acima dos 20%, caracterizando o mel de meliponíneos 

como um produto de elevada porcentagem de umidade, o que pode contribuir para o 

crescimento de leveduras, diminuindo sua vida útil (SOUZA et al. 2006). 

As concentrações de açúcares totais nas amostras analisadas variaram de 

44,31 a 61,65% para os açúcares totais, com um valor médio de 53,16%. Não 

houveram diferenças significativas entre si pelo teste de Tukey a 5%. Os açúcares 

totais correspondem ao resultado da soma dos açúcares redutores e da sacarose 

aparente e a legislação brasileira não estabelece parâmetros de padronização. 

Os açúcares redutores encontrados nas 16 amostras de mel analisadas 

apresentaram variação de 42,95 a 55,60% com média de 49,39% (Tabela 01). O 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento sugerem para os padrões técnicos de 

qualidade de mel de Apis um valor de no mínimo 65% de açúcar redutor (BRASIL 

2000). Observamos que nenhuma das amostras se enquadra nestes padrões por 

apresentarem valores inferiores aos sugeridos pela norma vigente. Os resultados 

encontrados se mostraram próximos aos resultados do trabalho realizado por 
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Carvalho et al. (2006), que encontrou variações de 42,55 a 55,61% ,e inferiores ao 

de Souza et al. (2006), que verificou variação de valores entre 58,0 a 75,7%. 

A sacarose aparente apresentou uma variação de 1,36 a 6,13%, com média 

de 3,77% e um coeficiente de variação de 4,98% (Tabela 01). Os resultados 

registrados por Rodrigues et al. (1998) constatou uma média de 1,17% para 

sacarose aparente, enquanto Carvalho et al. (2006), com méis de meliponíneos, 

constatou uma variação de 0,85 a 2,15% e, ainda, Souza et al. (2006) que compilou 

o resultado de análises de 8 países das américas, constatou valores que variaram 

entre 1,1 a 4,8%. Os padrões técnicos de qualidade de mel, estabelecidos pelo 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento é de até no máximo 6% de sacarose 

(BRASIL, 2000). Verifica-se que apenas 1 das 16 amostras analisadas apresentou 

valor acima do limite máximo permitido, embora o valor excedente seja de apenas 

0,13%. Segundo Sodré et al. (2001),  a quantidade de sacarose no mel deve ser em 

torno de 2 a 3% e quando este valor é muito alto é um indicativo que o mel possa ter 

sido adulterado ou ter sido pouco maturado. 

Os teores de cinzas expressam diretamente a quantidade de minerais 

presentes no mel. Das 16 amostras analisadas a variação foi de 0,24 a 0,49%, com 

média de 0,38%. Quando comparamos as espécies, verificamos que a espécie 

Melipona subnitida apresentou valores entre 0,43 a 0,49%, enquanto a espécie 

Melipona scutellaris apresentou valores que variaram entre 0,23% a 0,45%.   

O trabalho realizado por Carvalho et. al., (2006) com méis de diferentes 

espécies, encontrou teores com variação de 0,04 a 0,50% de cinzas. Anacleto, 

(2007) registrou uma variação de 0,04 a 0,60% de cinzas, com um valor médio de 

0,35%, enquanto Silva, (2004) obteve um percentual médio de 0,10% para um 

intervalo de variação de 0,06 a 0,14%. 

O limite máximo permitido pela legislação brasileira para cinzas dentro do 

padrão é de 0,6% (BRASIL, 2000), enquadrando todas as amostras nesta variável. 

As porcentagens de proteína encontrada nas 16 amostras analisadas 

tiveram um valor médio de 0,23%, variando entre 0,17 a 0,29% (Tabela 01). Os 

valores diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey com 5% de 

probabilidade.  
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Os valores para proteína estão bem abaixo dos méis analisados por Souza 

et al. (2009), que encontrou valores que variaram de 0,04 a 1,21% de proteína, 

enquanto Carvalho et. al. (2005) encontrou valores de proteína que variaram de 0,4 

a 2,84%.  Anacleto, (2007) encontrou uma variação de 0,15 a 0,57%, com um valor 

médio de 0,33%. Almeida (2002) observou um valor médio de 0,23%, valor 

semelhante ao encontrado neste trabalho. 

A legislação brasileira não estabelece parâmetros ou um padrão para a 

quantidade de proteína que devam estar presentes no mel. Esta análise pode ser 

utilizada para detectar possíveis adulterações com produtos comerciais (CRANE, 

1983). 

Os resultados obtidos para Atividade Diastásica nas 16 amostras avaliadas 

apresentaram uma variação de 10,67 a 23,33 com média de 15,63 na escala Gothe 

e um coeficiente de variação de 15,59. Fonseca et al. (2006) analisando méis de 

diferentes espécies de melipiníneos, encontrou valores que variaram de 0,67 a 19,78 

na escala Gothe.  

Tabela 04. Medidas dos teores de °BRIX (°BX), Acidez Livre (AC.LIV), Acidez Lactônica (AC. LAC), 

Acidez total (AC. TOT), Hidroximetilfurfural (HMF), e Condutividade Elétrica (COND), quantificados 

em méis de abelhas sem ferrão produzidos no município de Cruzeiro do Sul – Acre. 

  Análises 

 °BRIX AC.LIV AC. LAC AC. TOT pH HMF COND 

Amostra °BX meq.kg
-1

 meq.kg
-1

 meq.kg
-1

  mg.kg
-1

 μS.cm
-1

 

1 69,0i 25,35b 9,83gh 35,19b 4,00e 12,3h 291,3bc 
2 67,3g 32,69d 8,28d 40,97e 4,27f 13,4i 419,7g 
3 66,9f 35,22e 5,63b 40,84de 3,53d 13,2i 286,3ab 
4 67,8h 26,21bc 9,06ef 35,27b 4,42g 3,5c 385,0f 
5 69,2i 27,81c 9,55fg 37,36c 4,33fg 8,4ef 462,7h 
6 73,1k 26,78bc 12,08i 38,87cd 4,36fg 9,2g 513,0j 
7 66,4e 46,61g 8,82de 55,44h 3,08ab 12,0h 380,7f 
8 65,1d 52,27h 8,55de 60,82i 3,18bc 13,2i 481,0i 
9 61,8a 61,54i 9,12ef 70,66j 3,22c 2,2b 469,0h 
10 64,1c 43,65f 4,79ª 48,44g 3,07ab 15,3j 277,7a 
11 65,1d 47,67g 8,54de 56,21h 3,04a 8,9fg 301,7c 
12 70,1j 35,76e 10,41h 46,17f 3,25c 0,8a 484,0i 
13 66,3e 26,77bc 8,35d 35,13b 3,43d 7,9de 324,0d 
14 70,1j 27,56c 12,41i 39,97de 3,52d 7,5d 351,7e 
15 62,4b 32,34d 9,21efg 41,55e 3,20c 9,0fg 385,3f 
16 76,1l 23,37a 7,16c 30,53a 3,47d 0,8a 463,0h 
        

MÍNIMO 61,8 23,37 4,79 30,53 3,04 0,8 277,7 
MÁXIMO 76,1 61,54 12,41 70,66 4,42 15,3 513,0 
MÉDIA 67,5 35,73 8,86 44,59 3,59 8,6 392,3 
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D.P. 3,7 11,33 1,96 11,01 0,51 4,7 80,3 
C.V. 0,14 1,71 2,58 1,51 1,00 2,65 0,95 
Letras iguais na mesma coluna não diferem entre si, pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

Nas análises realizadas, os valores para o Grau Brix variaram de 61,8 a 

76,1°Bx com um valor médio de 67,5°Bx. As amostras 08 e 11, 07 e 13, 01 e 05, 12 

e 14 não diferem entre si, sedo estatisticamente diferente das demais pelo teste de 

Tukey a 5% de probabilidade. 

No trabalho realizado por Silva et al. (2004), encontraram valores de Grau 

Brix variando entre 76,07 a 80,80 ºBx, analisando méis de Apis, originários do 

estado do Piauí. O valor médio encontrado por Silva et al. (2009), foi de 83,28 ºBx. 

Em análise de 15 amostras coletadas me diferentes cidades do estado de Goiás, a 

média encontrada foi de 81,04 ºBx, sendo o maior resultado encontrado de 85 ºBx e 

o menor de 78,3 ºBx (SILVA et al. 2003). A legislação brasileira atual não exige a 

realização da análise de ºBrix para determinação da qualidade do mel. 

Os resultados da acidez livre, lactônica e total para as amostras analisadas 

variaram de 23,37 a 61,54 meq.kg-1, de 4,79 a 12,41 meq.kg-1  e 30,53 a 70,66 

meq.kg-1  respectivamente, com valores médios de 35,73 meq.kg-1 para a acidez 

livre, 8,86 meq.kg-1 para acidez lactônica e 44,59 meq.kg-1 para acidez total.  Das 16 

amostras analisadas apenas a amostra 09 está fora do padrão com as normais 

nacionais (BRASIL, 2000). 

O valor do pH dos méis estudados variaram entre 3,04 e 4,42 com valor 

médio 3,59 (Tabela 4).  As amostras 03, 13, 14 e 16; e as amostras 08, 09, 12 e 15,  

não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

No trabalho realizado por Almeida-Anacleto, (2007), os valores de pH em 

méis de diferentes espécies de meliponíneos variaram de 3,7 a 4,6. No trabalho 

realizado por Sousa et al. (2006), que compilou o resultado de 152 amostras de méis 

de diversas espécies de meliponíneos, obteve uma variação de pH de 3,15 a 4,66. 

A análise de pH não está prevista como obrigatória e não estão 

padronizados pela legislação brasileira ou internacional, no entanto, é realizada 

como um parâmetro auxiliar para avaliar a acidez. O valor do pH do mel pode ser 

influenciado pela origem botânica e solo (CRANE, 1983). 
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O resultado das análises de HMF variaram de 0,8 a 15,3 mg.kg-1 com valor 

médio de 8,6 mg.kg-1, indicando que todas as amostras analisadas estão bem 

abaixo do valor máximo estabelecido pela legislação brasileira que é de no máximo 

50 mg.kg-1 , estando também abaixo valor preconizado pelo Codex Alimentarius que 

é de 40 mg.kg-1 . Verifica-se que as amostras 04, 12 e 16, pertencentes à espécie 

Melipona subnitida apresentou estatisticamente os menores teores de HMF.  

Pesquisa realizada por Camargo et al. (2006) encontrou valores de 0,17 a 28,06 

mg.kg-1 para méis de M. subnitida e Carvalho et al. (2006) analisando diferentes 

méis, obteve valores que variaram entre 3,14 a 6,64 mg.kg-1 . 

O HMF tem origem na degradação de enzimas que estão presentes nos 

méis, sendo utilizado como indicador de qualidade. Elevados níveis de HMF pode 

ser um indicativo de adulteração com açúcar comercial, superaquecimento ou 

estocagem em locais quentes e inadequados (EVANGELISTA-RODRIGUES et al. 

2005).  

A análise das 16 amostras de mel apresentou uma condutividade que variou 

entre 277,7 a 513,0 μS.cm-1, com média de 392,3 μS.cm-1 (Tabela 04). As amostras 

03 e 10; 01 e 03; 04, 07 e 15; 05, 09 e 16; 08 e 12, não deferem entre si pelo teste 

de Tukey com 5% de probabilidade.  Embora este parâmetro não seja exigido pelas 

normas brasileiras, na legislação europeia o valor máximo aceitável é de ate 800 

μS.cm-1 é, desta forma, todas as amostras deste estudo estão em conformidade com 

os valores exigidos pelo Codex Alimentarius.  

No trabalho realizado por Carvalho et. al. (2006) que analisando méis de 

diferentes espécies de meliponíneos, encontrou uma variação de 384,78 a 954,95 

μS.cm-1, enquanto Souza et. al. (2006) encontraram um valor médio de 1362,67 

μS.cm-1, sendo portanto, valores superiores as médias encontradas neste trabalho. 

Os baixos valores para a condutividade elétrica podem ter relação com os baixos 

índices de matéria mineral apresentado anteriormente. 
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Figura 16: Distribuição percentual de cores em méis de abelhas sem ferrão produzidos no município 

de Cruzeiro do Sul – Acre. 

A classificação das cores dos méis analisados (Figura 16) foram 

enquadrados em apenas duas cores, variaram do extra âmbar claro para o âmbar 

claro, sendo que 31% das amostras apresentaram coloração extra âmbar claro e 

69% apresentaram coloração âmbar claro. Resultados semelhantes também foram 

registrados nos estudos realizados por Azeredo et al. (2000) e Almeida (2002). Na 

pesquisa realizada por Souza, (2006), houve uma variação de cores do branco-água 

ao âmbar escuro. Almeida-Anacleto et al. (2009) constatou em seu estudo que as 

amostras apresentaram as respectivas cores: 20% âmbar extra claro, 30% âmbar 

claro e 50% âmbar. Souza et al. (2006) em trabalhos realizados com meliponíneos, 

observou a predominância de tons claros. 

Tabela 05. Resultados da análise de adulteração do mel de abelhas sem ferrão produzido no 

município de Cruzeiro do Sul – Acre. 

 Análises 

Amostra Reação de Lugol Reação de Lund Reação de Fiehe 

1 (-) Negativo 0,8mL  (-) Negativo (-) Negativo 
2 (-) Negativo 0,7mL  (-) Negativo (-) Negativo 
3 (-) Negativo 0,9mL  (-) Negativo (-) Negativo 
4 (-) Negativo 0,6mL  (-) Negativo (-) Negativo 
5 (-) Negativo 0,9mL  (-) Negativo (-) Negativo 
6 (-) Negativo 0,7mL  (-) Negativo (-) Negativo 
7 (-) Negativo 1,0mL  (-) Negativo (-) Negativo 
8 (-) Negativo 0,8mL  (-) Negativo (-) Negativo 

31% 

69% 

Cor 

Extra Âmbar Claro

Âmbar Claro
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9 (-) Negativo 0,9mL  (-) Negativo (-) Negativo 
10 (-) Negativo 0,7mL  (-) Negativo (-) Negativo 
11 (-) Negativo 0,9mL  (-) Negativo (-) Negativo 
12 (-) Negativo 0,7mL  (-) Negativo (-) Negativo 
13 (-) Negativo 0,8mL  (-) Negativo (-) Negativo 
14 (-) Negativo 0,7mL  (-) Negativo (-) Negativo 
15 (-) Negativo 0,7mL  (-) Negativo (-) Negativo 
16 (-) Negativo 0,9mL  (-) Negativo (-) Negativo 

  

A reação de Lugol indica a presença de açúcar comercial. No estudo 

realizado, 100% das amostras deram resultado negativo para a reação de Lugol 

(Tabela 05), o que indica que não houve adulterações com açúcar comercial nas 

amostras analisadas. Caso o teste de lugol apresente resultado negativo e o teste 

de Fiehe apresente resultado positivo, indica que o mel passou por um processo de 

aquecimento.  

A Reação de Lund tem a finalidade de indicar o grau de pureza do mel 

através da precipitação do ácido tânico que é adicionado na amostra durante o teste. 

Quando o mel está isento de adulteração, forma um precipitado de 0,6 a 3,0 mL no 

fundo da proveta. Valores superiores a 3,0 mL indicam que o mel foi acrescido de 

mel artificial. Nas análises realizadas os resultados apresentaram valores que 

variaram de 0,6 a 0,9 mL de precipitado (Tabela 05), indicando que não houveram 

adulterações nas amostras realizadas.  

O teste de Fiehe indica o superaquecimento do mel, ou ainda, que houve 

fraude no produto como, por exemplo, a adição de açúcar ou do mel de cana de 

açúcar. Nos testes realizados, todas as 16 amostras foram aprovadas no teste 

(Tabela 05). O aquecimento do mel é realizado na tentativa de reaproveitar um 

produto que esteja em processo de fermentação, ou para diminuir a cristalização. O 

superaquecimento do mel é proibido pela legislação brasileira (BRASIL, 2000).  

A fiscalização pelos órgãos competentes é de fundamental importância para 

a garantia de um produto de qualidade e livre de adulterações. Estudo realizado por 

Ribeiro et al. (2009) na cidade do Rio de Janeiro, apontou que 50% das amostras 

clandestinas tiveram reação positiva para o teste de Fiehe, e 70% delas 

apresentaram resultado positivo para o teste de Lugol, o que evidencia fraude no 

produto. No presente estudo todas as amostras foram aprovadas nos testes de 

adulteração, o que não significa necessariamente que não haja adulterações nos 
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produtos comercializados. Como todas as amostras foram coletadas com a 

utilização de seringas descartáveis e diretamente na colmeia, era de se esperar 

resultados negativos para estes testes. Muitas vezes as adulterações não são 

realizadas pelos produtores de mel, sendo feita pelos atravessadores ou pelos 

comerciantes (RIBEIRO et al. 2009). 
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5. CONCLUSÕES  

Das 16 amostras analisadas nenhum dos méis atendeu todos os critérios de 

qualidade determinados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

como mel apto para consumo de mesa, sendo o excesso de umidade o principal 

responsável pela reprovação, embora esta alteração seja devido às características 

do produto e da região. No presente estudo, todas as amostras foram aprovadas 

para os testes de adulterações. Há a necessidade de adequação da legislação para 

os méis das diferentes espécies de meliponíneos.  
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